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SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

AUTÓGRAFOS - PROJETOS DE LEI
AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI N. 312/2023

Altera a Lei nº 1.138, de 19 de 
dezembro de 2016, cria, extingue e 
reformula outras taxas e serviços no 
âmbito do Departamento Estadual 
de Trânsito de Roraima – DETRAN/
RR e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA aprova: 

Art. 1º As tabelas I e II do anexo único da Lei nº 1.138, de 19 
de dezembro de 2016, passam a vigorar com a redação da tabela do anexo 
único desta lei.

Art. 2º O art. 10, § 2º, da Lei nº 1.138, de 19 de dezembro de 
2016, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 10. [...]
[...]
§ 2º O contribuinte da Taxa de Prevenção 
contra Incêndio e Salvamento é o proprietário 
do veículo registrado junto ao DETRAN/RR, 
que é devido no licenciamento anual do veículo 
automotor. (NR)
[...]

Art. 3º Ficam extintas as taxas do DETRAN/RR, a seguir 
relacionadas:

I - primeiro emplacamento sem alienação;
II - segunda via do CRV;
III - segunda via do CRLV-DUAL;
IV - mudança de categoria de veículo;
V - laudo de vistoria em veículo (BASE LOCAL);
VI - lacre/reposição de lacre veicular;
VII - serviço de guincho de veículo pesado;
VIII - serviço de guincho de veículo leve de quatro rodas;
IX - serviço de guincho de veículo leve de duas rodas;
X - estadia no pátio do DETRAN/RR para motocicletas e 

similares;
XI - estadia no pátio do DETRAN/RR para veículos de médio 

porte;
XII - estadia no pátio do DETRAN/RR para veículos utilitários 

e peruas;
XIII - estadia no pátio do DETRAN/RR para veículos pesados;
XIV - credenciamento anual de diretor de C.F.C;
XV - taxa de licenciamento anual do SINIAV;
XVI - taxa de substituição de componente eletrônico do SINIAV;
XVII - certidão negativa de Registro de Veículos/Multa;
XVIII- emissão de nada consta de CNH.
	Art. 4º Fica criada a Taxa de Registro, Cancelamento ou 

Segunda via de Autorização para Transferência de Propriedade do Veículo 
– ATPVe.

§ 1º A Taxa de Registro, Cancelamento ou Segunda via de ATPVe 
é cobrada em razão da utilização do serviço de registro, cancelamento ou 
emissão da segunda via de ATPVe no banco de dados do DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa do Registro, Cancelamento ou 
Segunda via de ATPVe é o usuário dos serviços do DETRAN/RR que 
solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

	Art. 5º Fica criada a Taxa de Cadastro ou Renovação de 
Cadastro Anual de empresa de despachantes.

§ 1º A Taxa de Cadastro ou Renovação de Cadastro Anual de 
empresa de despachantes é cobrada em razão da utilização do serviço de 
cadastro ou renovação de cadastro anual de empresa de despachantes no 
banco de dados do DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Cadastro ou Renovação de 
Cadastro Anual de empresa de despachantes é o usuário dos serviços do 
DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

	Art. 6º Fica criada a Taxa de Cadastro ou Renovação de 
Cadastro Anual de empresas fornecedoras de sistemas de apoio e suporte 
ao DETRAN/RR.

As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia 
Legislativa deverão ser encaminhadas à Gerência de 
Documentação Geral, conforme Resolução da Mesa 
Diretora nº 038/2015, de segunda a sexta-feira, até as 15h30, 
conforme estabelecido no Ato Normativo nº 001/2008.

É de responsabilidade de cada setor, gabinete e de secretaria, 
bem como dos órgãos da Fundação Rio Branco de Educação, 
Rádio e Televisão as correções ou revisões das matérias por 
eles produzidas, assim como o envio de documentos em 
tempo hábil para publicação.
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§ 1º A Taxa de Emissão imediata da Permissão Internacional 
para Dirigir (PID) é cobrada em razão da utilização do serviço de 
solicitação da emissão imediata da Permissão Internacional para Dirigir 
(PID) no DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Emissão é o usuário do serviço do 
DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 13. Fica criada a Taxa de Compartilhamento de Veículos 
(categorias A, B e C) entre Centro de Formação de Condutores (CFC), 
conforme resolução do CONTRAN.

§ 1º A Taxa de Compartilhamento de Veículos (categorias A, 
B e C) entre CFC é cobrada  quando há a necessidade de se cadastrar no 
DETRAN/RR determinado veículo de um CFC para prestar serviço à 
outro CFC, visando atender interesses mútuos dos CFC e a resolução do 
CONTRAN.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Compartilhamento de Veículos 
(categorias A, B e C) entre CFC é o usuário do serviço do DETRAN/RR 
que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 14. Fica criada a Taxa de Compartilhamento de Veículos 
(categorias D e E) entre Centro de Formação de Condutores (CFC), 
conforme resolução do CONTRAN.

§ 1º A Taxa de Compartilhamento de Veículos (categorias D 
e E) entre CFC é cobrada quando há a necessidade de se cadastrar no 
DETRAN/RR determinado veículo de um CFC para prestar serviço à 
outro CFC, visando atender interesses mútuos dos CFC e a resolução do 
CONTRAN. 

§ 2º O contribuinte da Taxa de Compartilhamento de Veículos 
(categorias D e E) entre CFC é o usuário do serviço do DETRAN/RR que 
solicitar a prestação do serviço. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 15. Fica criada a Taxa de Cadastro e Vistoria de Veículo 
Particular para o Exame de Direção Veicular.

§ 1º A Taxa de Taxa de Cadastro e Vistoria de Veículo Particular 
para o Exame de Direção Veicular é cobrada em razão da utilização do 
serviço de solicitação do uso de veículo particular para a realização do 
exame de direção veicular no DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Cadastro e Vistoria de Veículo 
Particular para o Exame de Direção Veicular é o usuário do serviço do 
DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei. 

Art. 16. Fica criada a Taxa de Cópia de Processo de Suspensão 
e/ou Cassação de CNH. 

§ 1º A Taxa de Cópia de Processo de Suspensão e/ou Cassação 
de CNH é cobrada em razão da utilização do serviço de impressão, valor 
mensurado por página impressa/digitalizada, quando da solicitação de 
cópia de processo de suspensão e/ou cassação de CNH no DETRAN/
RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Cópia de Processo de Suspensão 
e/ou Cassação de CNH é o usuário do serviço do DETRAN/RR que solicitar 
a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 17. Fica criada a Taxa de Cancelamento de Matrícula de 
Candidato no CFC.

§ 1º A Taxa de Taxa de Cancelamento de Matrícula de Candidato 
no CFC é cobrada em razão da utilização do serviço de solicitação do 
cancelamento de matrícula de candidato no CFC devendo assim atualizar o 
banco de dados do RENACH no DETRAN/RR. 

§ 2º O contribuinte da Taxa de Cancelamento de Matrícula de 
Candidato no CFC é o usuário do serviço do DETRAN/RR que solicitar a 
prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 18. Fica criada a Taxa de Curso de Reciclagem para 
Condutor-Infrator realizado pelo DETRAN/RR.

§ 1º A Taxa de Cadastro ou Renovação de Cadastro Anual de 
empresas fornecedoras de sistemas de apoio e suporte ao DETRAN/RR 
é cobrada em razão da utilização do serviço de cadastro ou renovação de 
cadastro anual de empresas fornecedoras de sistemas de apoio e suporte ao 
DETRAN/RR no banco de dados do DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Cadastro ou Renovação de 
Cadastro Anual de empresas fornecedoras de sistemas de apoio e suporte 
ao DETRAN/RR é o usuário dos serviços do DETRAN/RR que solicitar a 
prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 7º Fica criada a Taxa de Cadastro ou Renovação de Cadastro 
Anual de demais empresas de segmentos não elencados na tabela constante 
do anexo único desta lei.

§ 1º A Taxa de Cadastro ou Renovação de Cadastro Anual de 
demais empresas de segmentos não elencados na tabela constante do anexo 
único desta lei é cobrada em razão da utilização do serviço de cadastro 
ou renovação de cadastro anual de demais empresas de segmentos não 
elencados na tabela constante do anexo único desta lei no banco de dados 
do DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Cadastro ou Renovação de 
Cadastro Anual de demais empresas de segmentos não elencados na tabela 
constante do anexo único desta lei é o usuário dos serviços do DETRAN/
RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 8º Fica criada a Taxa de Exame de Aptidão Física e Mental.
§ 1º A Taxa de Exame de Aptidão Física e Mental é cobrada em 

razão da realização de exames físicos e mentais dos usuários nas clínicas 
médicas credenciadas no DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Exame de Aptidão Física e 
Mental é o usuário dos serviços do DETRAN/RR que solicitar a prestação 
do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei sendo paga diretamente às clínicas 
médicas.

Art. 9º Fica criada a Taxa de Exame para Avaliação Psicológica. 
§ 1º A Taxa de Exame para Avaliação Psicológica é cobrada em 

razão da realização de exames para avaliação psicológica dos usuários nas 
clínicas psicológicas credenciadas no DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Exame para avaliação psicológica 
é o usuário dos serviços do DETRAN/RR que solicitar a prestação do 
serviço. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei sendo paga diretamente às clínicas 
psicológicas.

Art. 10. Fica criada a Taxa de Agendamento Emergencial de 
Teste Teórico-Técnico.

§ 1º A Taxa de Agendamento Emergencial de Teste Teórico-
Técnico é cobrada em razão da utilização do serviço de solicitação do 
agendamento emergencial para a realização de teste teórico-técnico no 
DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Agendamento Emergencial de 
Teste Teórico-Técnico é o usuário dos serviços do DETRAN/RR que 
solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 11. Fica criada a Taxa de Agendamento Emergencial de 
Exame de Direção Veicular de 2 e/ou 4 rodas.

§ 1º A Taxa de Agendamento Emergencial de Exame de Direção 
Veicular de 2 e/ou 4 rodas é cobrada em razão da utilização do serviço 
de solicitação do agendamento emergencial para a realização do exame de 
direção veicular de 2 e/ou 4 rodas no DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Agendamento Emergencial de 
Exame de Direção Veicular de 2 e/ou 4 rodas é o usuário dos serviços do 
DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 12. Fica criada a Taxa de Emissão imediata da Permissão 
Internacional para Dirigir (PID). 
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§ 2º O contribuinte da Taxa de Integração via Webservice com o 
Sistema Informatizado de Gerenciamento de Trânsito do DETRAN/RR é a pessoa 
física ou jurídica que necessite integrar sua solução tecnológica ou sistema de apoio 
ao Sistema Informatizado de Gerenciamento de Trânsito do DETRAN/RR. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 25. Fica criada a Taxa de Utilização do Pátio de Exame de 
Direção Veicular.

§ 1º A Taxa de Utilização do Pátio de Exame de Direção Veicular 
é cobrada em razão da utilização do serviço de utilização, por hora, do 
pátio de exame de direção veicular do DETRAN/RR, para o treinamento e 
aprendizagem de direção veicular pelos CFC credenciados no DETRAN/
RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Utilização do Pátio de Exame de 
Direção Veicular para o treinamento e aprendizagem de direção veicular 
por CFC, por hora cedida, é o usuário do serviço do DETRAN/RR que 
solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

§ 4º Os termos e condições para a utilização do pátio de exame 
de direção veicular do DETRAN/RR para o treinamento e aprendizagem 
de direção veicular por CFC, por hora cedida, serão regulamentados por 
portaria do DETRAN/RR.

Art. 26. Fica criada a Taxa de Disponibilização de Veículo 
Adaptado para Pessoa com Deficiência quando solicitado pelo CFC, nas 
seguintes hipóteses:

I - para a realização pelo CFC de aulas de direção veicular para 
pessoa com deficiência para CNH categoria B;

II - para a avaliação de direção veicular para CNH categoria B.
§ 1º O contribuinte da Taxa de Disponibilização de Veículo 

Adaptado para Pessoa com Deficiência é o usuário do serviço do DETRAN/
RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 2º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base 
de cálculo o custo efetivo do serviço, cuja alíquota consta no anexo único 
desta Lei.

§ 3º Os termos e condições para a disponibilização de veículo 
adaptado para pessoa com deficiência para CFC, por hora aula de direção 
veicular ou para a avaliação de direção veicular, para CNH categoria B, 
serão regulamentados por portaria do DETRAN/RR. 

Art. 27. Fica criada a Taxa de Acompanhamento de Eventos por 
Unidade de Viatura por quilômetro rodado.

§ 1º A Taxa de Acompanhamento de Eventos por Unidade 
de Viatura por quilômetro rodado (velocidade de acompanhamento de 1 
a 60km/h) é cobrada em razão da utilização do serviço de solicitação do 
apoio de equipes de Agentes de Trânsito com as viaturas do DETRAN/RR 
para acompanhamento de eventos.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Acompanhamento de Eventos por 
Unidade de Viatura por quilômetro rodado (velocidade de acompanhamento 
de 1 a 60km/h) é o usuário do serviço do DETRAN/RR que solicitar a 
prestação do serviço.

§ 3º Ficam isentos da cobrança da taxa prevista no caput deste 
artigo os órgãos do Estado de Roraima, suas Autarquias e as Fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público estadual.

§ 4º Solicitações de isenção da cobrança da taxa prevista no caput 
deste artigo de demais órgãos públicos das esferas federal e municipal, suas 
Autarquias e as Fundações instituídas e mantidas por esses órgãos, deverão 
ser submetidas à apreciação do Conselho de Administração do DETRAN/
RR (CONAD), o qual decidirá sobre a concessão ou não da isenção.

§ 5º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei. 

Art. 28. Fica criada a Taxa de Deslocamento de Viatura para 
Balizamento de Via com Fornecimento de Material.

§ 1º A Taxa de Deslocamento de Viatura para Balizamento de 
Via com Fornecimento de Material é cobrada, por quilômetro rodado, em 
razão da utilização do serviço de solicitação de balizamento de via com a 
necessidade de deslocamento de equipe de Agentes de Trânsito com o uso 
da viatura e com fornecimento de material de sinalização do DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Deslocamento de Viatura para 
Balizamento de Via com Fornecimento de Material é o usuário do serviço 
do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º Ficam isentos da cobrança da taxa prevista no caput deste 
artigo os órgãos do Estado de Roraima, suas Autarquias e as Fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público estadual. 

§ 1º A Taxa de Curso de Reciclagem para Condutor-Infrator 
realizado pelo DETRAN/RR é cobrada em razão da utilização do serviço 
de solicitação de curso de reciclagem para condutor-infrator a ser realizado 
pelo DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Curso de Reciclagem para 
Condutor-Infrator realizado pelo DETRAN/RR é o usuário do serviço do 
DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 19. Fica criada a Taxa de Cancelamento do Processo de 
Habilitação.

§ 1º A Taxa de Cancelamento do processo de habilitação é 
cobrada em razão da utilização do serviço de atualização do banco de dados 
do RENACH por solicitação do cancelamento do processo de habilitação 
no DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Cancelamento do processo de 
habilitação é o usuário do serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação 
do serviço. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei. 

Art. 20. Fica criada a Taxa de Desmarcação de Exame Teórico-
Técnico e/ou de Direção Veicular.

§ 1º A Taxa de Desmarcação de Exame Teórico-Técnico e/ou de 
Direção Veicular é cobrada em razão da utilização do serviço de solicitação 
da desmarcação de exame teórico-técnico e/ou de direção veicular no 
DETRAN/RR em um prazo inferior a 3 (três) dias úteis.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Desmarcação de Exame Teórico-
Técnico e/ou de Direção Veicular é o usuário do serviço do DETRAN/RR 
que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 21. Fica criada a Taxa de Retorno de Categoria Rebaixada.
§ 1º A Taxa de Retorno de Categoria Rebaixada é cobrada em 

razão da utilização do serviço de atualização do banco de dados RENACH 
por solicitação do retorno de categoria rebaixada na CNH no DETRAN/
RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Retorno de Categoria Rebaixada 
é o usuário do serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 22. Fica criada a Taxa de Exame Teórico-Técnico para 
Curso Especializado.

§ 1º A Taxa de Exame Teórico-Técnico para Curso Especializado 
é cobrada em razão da utilização do serviço de solicitação da realização de 
exame teórico-técnico para curso especializado no DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Exame Teórico-Técnico para 
Curso Especializado é o usuário do serviço do DETRAN/RR que solicitar 
a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 23. Fica criada a Taxa de Indicação de Real Infrator em 
Auto de Infração de Trânsito em Fase de Penalidade.

§ 1º A Taxa de Indicação de Real Infrator em Auto de Infração 
de Trânsito em Fase de Penalidade é cobrada em razão da utilização do 
serviço de solicitação no DETRAN/RR da alteração do infrator descrito 
nas autuações de trânsito de competência estadual, previstas no § 7º do art. 
257 do CTB, para apresentação de real condutor antes do encerramento da 
instância administrativa de multa, nos termos do art. 290 do CTB.

§ 2º O contribuinte da Taxa Indicação de Real Infrator em Auto 
de Infração de Trânsito em Fase de Penalidade é o usuário do serviço do 
DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 24. Fica criada a Taxa de Integração via Webservice com 
o Sistema Informatizado de Gerenciamento de Trânsito do DETRAN/RR. 

§ 1º A Taxa de Integração via Webservice com o Sistema 
Informatizado de Gerenciamento de Trânsito do DETRAN/RR é cobrada 
em razão da utilização do serviço de integração de soluções tecnológicas ou 
sistemas de apoio ao Sistema Informatizado de Gerenciamento de Trânsito 
do DETRAN/RR.
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§ 1º A Taxa de Guincho por função de hora trabalhada (R$/
hora) para destombamento/içamento de veículos com peso bruto total 
superior a 3.500 Kg é cobrada por veículo, em razão da utilização do 
serviço de solicitação ao DETRAN/RR do deslocamento do guincho para 
destombamento/içamento de veículos com peso bruto total superior a 3.500 
Kg.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Guincho por função de hora 
trabalhada (R$/hora) para destombamento/içamento de veículos com peso 
bruto total superior a 3.500 Kg é o usuário do serviço do DETRAN/RR que 
solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 34. Fica criada a Taxa de Diária para veículos recolhidos/
removidos tipo ciclomotores, motonetas, motocicletas, triciclos ou 
quadriciclos.

§ 1º A Taxa de Diária para veículos recolhidos/removidos 
tipo ciclomotores, motonetas, motocicletas, triciclos ou quadriciclos é 
cobrada por veículo, em razão da utilização do serviço de guarda quando 
da permanência de veículos tipo ciclomotores, motonetas, motocicletas, 
triciclos ou quadriciclos no pátio do DETRAN/RR ou de concessionária do 
serviço do DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Diária para veículos recolhidos/
removidos tipo ciclomotores, motonetas, motocicletas, triciclos ou 
quadriciclos é o usuário do serviço do DETRAN/RR que solicitar a 
prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 35. Fica criada a Taxa de Diária para veículos recolhidos/
removidos com peso bruto total até 3.500 kg.

§ 1º A Taxa de Diária para veículos recolhidos/removidos com 
peso bruto total até 3.500 kg é cobrada por veículo, em razão da utilização 
do serviço específico de guarda quando da permanência de veículos com 
peso bruto total até 3.500 kg no pátio do DETRAN/RR ou de concessionária 
do serviço do DETRAN/RR. 

§ 2º O contribuinte da Taxa de Diária para veículos recolhidos/
removidos com peso bruto total até 3.500 kg é o usuário do serviço do 
DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 36. Fica criada a Taxa de Diária para veículos recolhidos/
removidos com peso bruto total superior a 3.500 kg.

§ 1º A Taxa de Diária para veículos recolhidos/removidos com 
peso bruto total superior a 3.500 kg é cobrada por veículo, em razão da 
utilização do serviço de guarda quando da permanência de veículos com 
peso bruto total superior a 3.500 kg no pátio do DETRAN/RR ou de 
concessionária do serviço do DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Diária para veículos recolhidos/
removidos com peso bruto total superior a 3.500 kg é o usuário do serviço 
do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 37. Fica criada a Taxa de Requerimento e Vistoria para 
reclassificação de monta de veículo sinistrado categoria ciclomotores, 
motonetas, motocicletas e triciclos.

§ 1º A Taxa de Requerimento e vistoria para reclassificação de 
monta de veículo sinistrado é cobrada por categoria de veículo, em razão 
da utilização do serviço de solicitação da análise de veículo sinistrado para 
a reclassificação de monta a ser realizada por vistoriador do DETRAN/RR. 

§ 2º O contribuinte da Taxa de Requerimento e vistoria para 
reclassificação de monta de veículo sinistrado por categoria é o usuário do 
serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 38. Fica criada a Taxa de Requerimento e Vistoria para 
reclassificação de monta de veículo sinistrado categoria veículos com peso 
bruto total até 3.500 kg.

§ 1º A Taxa de Requerimento e vistoria para reclassificação de 
monta de veículo sinistrado com peso bruto total até 3.500 kg é cobrada 
por categoria de veículo, em razão da utilização do serviço de análise 
de veículo sinistrado para a reclassificação de monta a ser realizada por 
vistoriador do DETRAN/RR.

§ 4º Solicitações de isenção da cobrança da taxa prevista no caput 
deste artigo de demais órgãos públicos das esferas federal e municipal, suas 
Autarquias e as Fundações instituídas e mantidas por esses órgãos, deverão 
ser submetidas à apreciação do Conselho de Administração do DETRAN/
RR (CONAD), o qual decidirá sobre a concessão ou não da isenção.

§ 5º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 29. Fica criada a Taxa de Acionamento de Guincho 
para Recolhimento/Remoção de Motocicleta, Ciclomotor, Motoneta ou 
Quadriciclo (de 1 a 60 km de distância da base do guincho - por veículo). 

§ 1º A Taxa de Acionamento de Guincho para Recolhimento/
Remoção de Motocicleta, Ciclomotor, Motoneta ou Quadriciclo é cobrada 
em razão da utilização do serviço de solicitação ao DETRAN/RR do 
deslocamento do guincho para o recolhimento/remoção de motocicleta, 
ciclomotor, motoneta ou quadriciclo a uma distância máxima de 60 km da 
base operacional do guincho.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Acionamento de guincho para 
recolhimento/remoção de motocicleta, ciclomotor, motoneta ou quadriciclo 
(de 1 a 60 km de distância da base do guincho - por veículo) é o usuário do 
serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 30. Fica criada a Taxa de Acionamento de Guincho para 
Recolhimento/Remoção de veículos com peso bruto total de até 3.500 kg 
(de 1 a 60 km de distância da base do guincho - por veículo).

§ 1º A Taxa de Acionamento de Guincho para Recolhimento/Remoção 
de veículos com peso bruto total de até 3.500 kg é cobrada em razão da utilização 
do serviço de solicitação ao DETRAN/RR do deslocamento do guincho para 
recolhimento/remoção de veículos com peso bruto total de até 3.500 kg, por 
veículo, a uma distância máxima de 60 km da base operacional do guincho.

§2º O contribuinte da Taxa de Acionamento de Guincho para 
Recolhimento/Remoção de veículos com peso bruto total de até 3.500 kg 
(de 1 a 60 km de distância da base do guincho - por veículo) é o usuário do 
serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 31. Fica criada a Taxa de Acionamento de Guincho para 
Recolhimento/Remoção de veículos com peso bruto total superior a 3.500 
kg (de 1 a 60 km de distância da base do guincho - por veículo).

§ 1º A Taxa de Acionamento de Guincho para Recolhimento/
Remoção de veículos com peso bruto total superior a 3.500 kg é cobrada 
quando da solicitação ao DETRAN/RR do deslocamento do guincho para 
recolhimento/remoção de veículos com peso bruto total superior a 3.500 
kg, por veículo, a uma distância máxima de 60 km da base operacional do 
guincho.

§2º O contribuinte da Taxa Acionamento de Guincho para 
Recolhimento/Remoção de veículos com peso bruto total superior a 3.500 
kg (de 1 a 60 km de distância da base do guincho - por veículo) é o usuário 
do serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei. 

Art. 32. Fica criada a Taxa de Acionamento de Guincho para 
Recolhimento/Remoção, a partir de 60 (sessenta) quilômetros rodados, 
para todos tipos de veículo.

§ 1º A Taxa de Acionamento de Guincho para Recolhimento/
Remoção é cobrada por veículo e por quilômetro percorrido (R$/Km), 
em razão da utilização do serviço de solicitação ao DETRAN/RR do 
deslocamento do guincho para recolhimento/remoção de veículos a uma 
distância superior a 60 km da base operacional do guincho.

§ 2º O valor cobrado será obtido pela multiplicação dos 
quilômetros percorridos pelo guincho no trajeto de ida e volta à sua base 
pelo valor constante no anexo único desta Lei.

§ 3º O contribuinte da Taxa de Acionamento de Guincho para 
Recolhimento/Remoção, a partir de 60 (sessenta) quilômetros rodados, 
para todos tipos de veículo, é o usuário do serviço do DETRAN/RR que 
solicitar a prestação do serviço.

§ 4º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 33. Fica criada a Taxa de Guincho por função de hora 
trabalhada (R$/hora) para destombamento/içamento de veículos com peso 
bruto total superior a 3.500 Kg. 
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3.1.14.2. Licenciamento anual de veículos com peso bruto 
total superior 3.500 kg 195,72

3.1.14.3. Licenciamento anual em atraso  

3.1.15. Licenciamento anual em atraso de ciclomotores, 
motonetas, motocicletas e triciclos 163,19

3.1.15.1. Licenciamento anual em atraso de veículos com 
Peso Bruto Total até 3.500 kg 193,25

3.1.15.2. Licenciamento anual em atraso de veículos com 
Peso Bruto Total acima de 3.500 kg 231,69

3.1.15.3. Mudança de característica ou de categoria de 
veículo 131,03

3.1.16. Mudança de característica sem autorização 477,86
3.1.17. Multa do art. 123, § 1º, do CTB 297,85
3.1.18. Placa de experiência (1º registro) 171,92
3.1.19. Primeiro emplacamento com ou sem alienação 192,40

3.1.20. Registro, Cancelamento ou Segunda via de 
ATPVe 20,64

3.1.21. Registro de comunicado de venda/cancelamento 
de comunicado de venda - 20,47

3.1.22. Registro/Regulamentação de número de motor 46,41

3.1.23. Renovação anual para utilização de placa de 
experiência 171,92

3.1.24. Reserva de numeração exclusiva de placa 370,17
3.1.25. Segunda via de CRV/DUT 331,00
3.1.26. Transferência de propriedade veicular 131,03
3.1.27. Transferência de jurisdição veicular - UF/MUN 151,49

3.2. HABILITAÇÃO

3.2.1. 1º habilitação/novo processo de habilitação - 
categorias ACC, A ou B

Abertura 
de processo 
RENACH

46,01

Exame teórico 
técnico 66,82

Emissão de 
LADV 50,17

Exame de 
direção veicular 130,47

Emissão da 
PPD/ACC 189,92

Valor total do 
serviço 483,39

3.2.2. 1º habilitação/novo processo de habilitação nas 
categorias AB

Abertura 
de processo 
RENACH

46,01

Exame teórico 
técnico 66,82

Emissão de 
LADV 50,17

Exame de 
direção veicular 

ACC ou A
130,47

Exame de 
direção 

veicular B
130,47

Emissão da 
PPD/ACC 189,92

Valor total do 
serviço 613,86

3.2.3. Adição/mudança de categoria na CNH/ACC

Abertura 
de processo 
RENACH

46,04

Emissão de 
LADV 50,17

Exame de 
direção veicular 130,47

Emissão da 
CNH/ACC 189,92

Valor total do 
serviço 416,60

3.2.4. Mudança de categoria mais adição na CNH/ACC

Abertura 
de processo 
RENACH

46,04

Emissão de 
LADV 50,17

Exame de 
direção 

veicular A
130,47

Exame de 
direção veicular 

B, C, D e E
130,47

Emissão da 
CNH/ACC 189,92

Valor total do 
serviço 547,07

3.2.5. Reabilitação nas categorias AB

Abertura 
de processo 
RENACH

46,04

Exame teórico 
técnico 66,82

Exame de 
direção 

veicular B
130,47

Exame de 
direção veicular 

ACC ou A
130,47

Emissão da 
PPD/ACC 189,92

Valor total do 
serviço 563,72

3.2.6. Registro militar, art. 152 CTB categoria ACC, 
A ou B

Abertura 
de processo 
RENACH

46,04

Exame teórico 
técnico 66,82

Emissão de 
LADV 50,17

Exame de 
direção veicular 

ACC, A ou B
130,47

Emissão da 
PPD/ACC 189,92

Valor total do 
serviço 483,42

§ 2º O contribuinte da Taxa de Requerimento e vistoria para 
reclassificação de monta de veículo sinistrado por categoria é o usuário do 
serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço. 

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 39. Fica criada a Taxa de Requerimento e Vistoria para 
reclassificação de monta de veículo sinistrado categoria veículos com peso 
bruto total superior a 3.500 kg. 

§ 1º A Taxa de Requerimento e vistoria para reclassificação 
de monta de veículo sinistrado com peso bruto total superior a 3.500 kg 
é cobrada por categoria de veículo, em razão da utilização do serviço de 
análise de veículo sinistrado para a reclassificação de monta a ser realizada 
por vistoriador do DETRAN/RR.

§ 2º O contribuinte da Taxa de Requerimento e vistoria para 
reclassificação de monta de veículo sinistrado por categoria é o usuário do 
serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei.

Art. 40. Fica criada a Taxa de Desbloqueio de Restrição 
Administrativa por reclassificação de monta de veículo sinistrado. 

§ 1º A Taxa de Desbloqueio de Restrição Administrativa por 
reclassificação de monta de veículo sinistrado é cobrada em razão da 
utilização do serviço de desbloqueio da restrição administrativa lançada no 
banco de dados do DETRAN/RR, após realizada a reclassificação de monta 
por vistoriador do DETRAN/RR. 

§ 2º O contribuinte da Taxa de Desbloqueio de Restrição 
Administrativa por reclassificação de monta de veículo sinistrado é o 
usuário do serviço do DETRAN/RR que solicitar a prestação do serviço.

§ 3º A taxa a que se refere o caput deste artigo tem por base de 
cálculo o custo efetivo do serviço e será cobrada de acordo com a alíquota 
constante no anexo único desta Lei. 

Art. 41. As tabelas I e II do anexo único da Lei nº 1138, de 19 
de dezembro de 2016, serão unificadas em uma única tabela para seguir 
a ordenação original constante da Lei Estadual nº 59 de 28 de dezembro 
de 1993, a qual dispõe sobre o Sistema Tributário Estadual e dá outras 
providências.

Parágrafo único. A unificação das tabelas referidas no caput 
passa a vigorar como o ANEXO ÚNICO desta Lei.

Art. 42. As taxas criadas por esta Lei só poderão ser cobradas 
no exercício financeiro seguinte, após transcorridos 90 (noventa) dias da 
publicação desta Lei.

Art. 43. Revogam-se todas as disposições em contrário. 
Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 13 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima
Deputado Estadual JORGE EVERTON

1º Secretário da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima
Deputada Estadual AURELINA MEDEIROS

2ª Secretária da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

ANEXO ÚNICO
TAXA DE SEGURANÇA PÚBLICA

ITEM DISCRIMINAÇÃO DA INCIDÊNCIA TABELA ATUALIZADA PARA 2024

3.
TAXA DE SEGURANÇA REFERENTE 

AOS SERVIÇOS DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO

VALORES EXPRESSOS EM MOEDA 
CORRENTE BRASILEIRA – REAL (R$)

3.1. VEÍCULOS AUTOMOTORES

3.1.1. Alteração de dados do proprietário no registro 
do veículo 131,03

3.1.2. Autorização para fabricação de placas/mudança 
de 2 para 3 letras 177,68

3.1.3. Autorização para regravação de chassi 131,03
3.1.4. Autorização para confecção de placa 19,25
3.1.5. Baixa de restrição tributária com emissão de CRV 131,03
3.1.6. Baixa definitiva de registro de veículo 131,03
3.1.7. Cancelamento de gravame após 30 (trinta) dias 160,16
3.1.8. CRLV adicional 131,03

3.1.9. Inclusão/Exclusão de registro de gravame com 
emissão de CRV 76,47

3.1.10. Laudo de vistoria  

3.1.11. Laudo de vistoria de ciclomotores, motonetas, 
motocicletas e triciclos 32,23

3.1.11.1. Laudo de vistoria de veículos com peso bruto 
total até 3.500 kg 62,92

3.1.11.2. Laudo de vistoria de veículos com peso bruto 
total superior a 3.500 kg 92,98

3.1.11.3. Laudo de vistoria em veículo fora da base do 
DETRAN/RR 222,11

3.1.12. Licença interestadual para trânsito de veículos 75,52
3.1.13. Licenciamento anual  

3.1.14. Licenciamento anual de ciclomotores, motonetas, 
motocicletas e triciclos 127,22

3.1.14.1. Licenciamento anual de veículos com peso bruto 
total até 3.500 kg 157,28
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3.4.2.

Acionamento de guincho para recolhimento/
remoção de veículos com peso bruto total de até 
3500 kg por veículo (de 1 a 60 km de distância da 
base do guincho - por veículo)

261,00

3.4.3.

Acionamento de guincho para recolhimento, 
remoção de veículos com peso bruto total 
superior a 3500 kg por veículo (de 1 a 60 km de 
distância da base do guincho - por veículo)

540,00

3.4.4.

Acionamento de Guincho para Recolhimento/
Remoção, a partir de 60 (sessenta) quilômetros 
rodados, para todos tipos de veículo, valor por 
quilometro rodado

6,25

3.4.5.
Acompanhamento de Eventos por unidade 
de viatura por km rodado (velocidade de 
acompanhamento de 1 a 60km/h)

16,07

3.4.6. Administração de leilão (por lote) 69,59

3.4.7. Deslocamento de viatura para balizamento de via 
com fornecimento de material (por KM rodado) 27,80

3.4.8. Desbloqueio de restrição administrativa por 
reclassificação de monta de veículo sinistrado 20,64

3.4.9.
Diária para veículos recolhidos/removidos tipo 
ciclomotores, motonetas, motocicletas, triciclos 
ou quadriciclos (por veículo)

23,03

3.4.10. Diária para veículos recolhidos/removidos com 
peso bruto total até 3500 kg (por veículo) 45,72

3.4.11. Diária para veículos recolhidos/removidos com 
peso bruto total superior a 3500 kg (por veículo) 149,84

3.4.12. Emissão rápida de documento (CRV/CRLV/
CNH) 96,25

3.4.13.
Guincho por função de hora trabalhada (R$/hora) 
para destombamento/içamento de veículos com 
peso bruto total superior a 3.500 Kg (por veículo)

85,00

3.4.14. Inclusão/Exclusão de restrição administrativa 22,22

3.4.15.
Integração via webservice com o sistema 
informatizado de gerenciamento de trânsito do 
DETRAN/RR

1747,48

3.4.16. Junta médica ou psicológica 590,52

3.4.17. Pesquisa em arquivo morto 56,13

3.4.18. Prevenção contra incêndio e salvamento 
(Bombeiros) 11,89

3.4.19. Requerimento de ressarcimentos por pagamentos 
indevidos 8,28

3.4.20.
Requerimento e vistoria para reclassificação 
de monta de veículo sinistrado ciclomotores, 
motonetas, motocicletas e triciclos

90,92

3.4.21.
Requerimento e vistoria para reclassificação de 
monta de veículo sinistrado categoria veículos 
com peso bruto total até 3.500 kg

152,67

3.4.22.
Requerimento e vistoria para reclassificação de 
monta de veículo sinistrado categoria veículos 
com peso bruto total superior a 3.500 kg

222,28

3.4.23. Segunda via de autorização para transporte 
escolar 50,17

3.4.24. Segunda via de borderô 5,18

3.4.25.
Serviço de envio de documentos veiculares (CRV 
e CRLV) e Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH)

48,87

3.4.26.
Serviços realizados por entidades credenciadas 
via sistema de habilitação e condutores (por 
serviço).

8,28

3.4.27.
Serviços realizados por entidades credenciadas 
via sistema de cadastro e registro de veículos 
(por serviço).

14,65

3.4.28. Vistoria nos veículos de aprendizagem dos CFC 122,67

3.4.29. Vistoria nos veículos de transporte escolar 122,67

DECRETOS LEGISLATIVOS
DECRETO LEGISLATIVO N. 103/2023

Concede a comenda Orgulho de 
Roraima às pessoas que indica e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Comenda Orgulho de Roraima às 
pessoas que indica abaixo relacionadas:

I - Antônio Marcos Barbosa da Silva;
II - Alyene Andrade da Silva Camapum Guedes;
III - Catia Alexandra Ribeiro Meneses;
IV - Daniela Ribeiro Roque;
V - George Ribeiro de Oliveira; 
VI - Iaci Gama Fortes;
VII - Julio Cesar Moraes Sanches; 
VIII - Rodrigo Melo Maito; 
IX - Layele Martins Dias de Oliveira; 
X - Larronne da Silva Sousa;
XI - Maria de Nazaré Corrêa de Melo; 
XII - Nertan Emanuel A. Rodrigues; e
XIII - Uiara Sena Silva.
Art. 2º A Mesa Diretora adotará as providências necessárias 

à realização de Sessão para entrega da comenda constante do presente 
instrumento normativo. 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 12 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

3.2.7. Registro militar art. 152 CTB categorias AB

Abertura 
de processo 
RENACH

46,04

Exame teórico 
técnico 66,82

Emissão de 
LADV 50,17

Exame de 
direção 

veicular B
130,47

Exame de 
direção veicular 

ACC ou A
130,47

Emissão da 
PPD/ACC 189,92

Valor total do 
serviço 613,89

3.2.8. CNH definitiva (base local e outra UF) Emissão da 
CNH 189,92

3.2.9. Permissão Internacional para Dirigir (PID) Emissão do 
livreto 249,67

3.2.10. Registro de estrangeiro Emissão da 
CNH 249,67

3.2.11. Renovação de exames CNH/ACC (base local 
e outra UF)

Emissão da 
CNH 189,92

3.2.12. Reteste de exame prático por reprovação Exame de 
direção veicular 138,30

3.2.13. Agendamento emergencial de teste teórico-
técnico 91,00

3.2.14. Agendamento emergencial exame de direção 
veicular de 2 e/ou 4 rodas 91,00

3.2.15. Alteração de dados na LADV 50,17

3.2.16. Cadastro e Vistoria de Veículo Particular para o 
Exame de Direção Veicular 209,53

3.2.17. Cancelamento de matrícula de candidato no CFC 37,86
3.2.18. Cancelamento de processo de habilitação 37,86

3.2.19. Coleta da imagem das digitais, da fotografia e 
assinatura 51,82

3.2.20.
Compartilhamento de Veículos (categorias A, B 
e C) entre Centro de Formação de Condutores 
(CFC), conforme resolução do CONTRAN

191,80

3.2.21.
Compartilhamento de Veículos (categorias D e E) 
entre Centro de Formação de Condutores (CFC), 
conforme resolução do CONTRAN

329,49

3.2.22. Cópia de processo de suspensão e ou cassação de 
CNH - valor por página impressa/digitalizada 0,60

3.2.23. Curso de reciclagem para condutor-infrator 
realizado pelo DETRAN/RR 350,00

3.2.24. Desistência de categoria de CNH 49,09

3.2.25. Desmarcação de exame teórico-técnico e/ou de 
direção veicular 37,86

3.2.26.
Disponibilização de Veículo Adaptado para 
Pessoa com Deficiência quando solicitado 
pelo CFC

50,00

3.2.27. Emissão imediata da Permissão Internacional 
para Dirigir (PID) 326,54

3.2.28. Exame de aptidão física e mental 184,03
3.2.29. Exame para avaliação psicológica 184,03
3.2.30. Exame teórico-técnico para curso especializado 63,04
3.2.31. Exame teórico de reciclagem/atualização 66,82
3.2.32. Expedição de 2º via de LADV 50,17

3.2.33. Indicação de real infrator em auto de infração de 
trânsito em fase de penalidade 79,00

3.2.34. Reteste Exame teórico de reciclagem/atualização 50,17
3.2.35. Reteste de exame prático por falta 47,10
3.2.36. Retorno de categoria rebaixada 190,00

3.2.37. Segunda via/alteração de dados de CNH/ACC 
(base local/outra UF) 174,70

3.2.38. Transferência de processos entre municípios 22,70

3.2.39. Utilização do pátio de exame de direção veicular 235,00
3.3. CADASTROS E CREDENCIAMENTOS

3.3.1.
Alteração no registro de centro de formação de 
condutores, clínicas, profissionais, fábricas e 
oficinas (razão social, endereço e outros)

202,76

3.3.2. Cadastramento e recadastramento anual de 
instituição financeira 1747,48

3.3.3. Cadastro e renovação de cadastro anual de Centro 
de Formação de condutores-CFC 833,86

3.3.4. Cadastro e renovação de cadastro anual de 
clínica/filial 1467,58

3.3.5. Cadastro e renovação anual de médico/psicólogo 1467,58

3.3.6. Cadastro e renovação de cadastro anual de 
despachante 1467,58

3.3.7. Cadastro e renovação de cadastro anual para 
fabricante de placas 1467,58

3.3.8. Cadastro e renovação de cadastro anual de oficina 
para regravação de chassi/oficina para desmonte 736,93

3.3.9. Cadastro ou renovação de cadastro anual de 
empresa de despachantes. 1467,58

3.3.10.
Cadastro ou renovação de cadastro anual de 
empresas fornecedoras de sistemas de apoio e 
suporte ao DETRAN/RR

1467,58

3.3.11.
Cadastro ou renovação de cadastro anual de 
demais empresas de segmentos não elencados na 
tabela constante do anexo único desta lei

1467,58

3.3.12. Cadastro e renovação de cadastro anual de 
Diretor-Geral e de Ensino de CFC 528,82

3.3.13. Cadastro e renovação de cadastro anual de 
instrutor de C.F.C 202,76

3.3.14. Credenciamento anual para transporte escolar 343,35

3.3.15. Credenciamento anual de veículos de CFC 
(Categoria A, B e C) 222,10

3.3.16. Credenciamento anual de veículos de CFC 
(Categoria D e E) 814,37

3.3.17. Inclusão/baixa de gravame de financiamento de 
veículo (instituição financeira) 119,91

3.3.18. Registro de Contrato de Financiamento de 
Veículo – Conforme Resoluções do CONTRAN 586,22

3.3.19. Vistoria para Cadastro/Renovação de cadastro/
Alteração de Estabelecimento (por vistoria) 201,79

3.4. DIVERSOS

3.4.1.

Acionamento de guincho para recolhimento/
remoção de motocicleta, ciclomotor, motoneta ou 
quadriciclo (de 1 a 60 km de distância da base do 
guincho - por veículo)

119,23
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Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública, nos termos da Lei 
Estadual n. 50, de 12 de novembro de 1993 e sua alteração por meio da Lei 
Estadual n. 182, de 17 de dezembro de 1997, o Grupo Folclórico Quadrilha 
Amor Caipira, inscrito no CNPJ sob o n. 07.300.694/0001-21, situado a 
Rua Via das Flores, n.171, bairro Pricumã, município de Boa Vista – RR. 

Parágrafo único. Ao Grupo Folclórico Quadrilha Amor Caipira 
a que se refere o caput deste artigo são assegurados os direitos e vantagens 
da legislação vigente.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 12 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 108/2023
Concede a Comenda Ordem do 
Mérito Legislativo de Roraima 
à pessoa que indica e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art.1º Fica concedida a Comenda Ordem do Mérito Legislativo 
de Roraima, na Categoria Mérito Especial, a S. Ex.ª Cláudia Corrêa 
Parente, nos termos do Decreto Legislativo n. 005, de 14 de junho de 2006, 
alterado pelo Decreto Legislativo n. 016, de 11 de maio de 2010. 

Art.2º A Mesa Diretora adotará as providências necessárias 
para a realização de Sessão Solene de entrega da homenagem constante no 
presente instrumento normativo. 

Art.3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 13 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 109/2023
Concede a Comenda Ordem do 
Mérito Legislativo de Roraima 
à pessoa que indica e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Comenda Ordem do Mérito Legislativo 
de Roraima, na Categoria Mérito Especial, a S. Exª. Esdras Silva Pinto, 
nos termos do Decreto Legislativo n. 005, de 14 de junho de 2006, alterado 
pela Decreto Legislativo n. 016, de 11 de maio de 2010. 

Art. 2º A Mesa Diretora adotará as providências necessárias 
para a realização de Sessão Solene de entrega da homenagem constante no 
presente instrumento normativo.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 13 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 110/2023
Concede a Comenda Ordem do 
Mérito Legislativo, na categoria 
Mérito Especial, ao Ministro 
Tenente-Brigadeiro do Ar Francisco 
Joseli Parente Camelo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a comenda Ordem do Mérito Legislativo, 
na categoria Mérito Especial, ao Exmo Ministro Tenente-Brigadeiro do Ar 
Francisco Joseli Parente Camelo, nos termos do Decreto Legislativo n. 05, de 14 
de junho de 2006, alterado pelo Decreto Legislativo n. 16, de 11 de maio de 2010.

Art. 2º A Mesa Diretora adotará as providências necessárias à 
realização de Sessão Solene de entrega da comenda constante no presente 
instrumento normativo.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 13 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 104/2023
Declara de Utilidade Pública 
o Instituto Socioambiental e 
Assistência Social do Estado de 
Roraima – ISAS RR.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, nos termos da 
Lei Estadual n. 50/1993 e sua alteração, o Instituto Socioambiental e 
Assistência Social do Estado de Roraima – ISAS RR, inscrita no CNPJ n. 
03996.133/0001-58.

Parágrafo único. À entidade a que se refere o caput deste 
artigo são assegurados os direitos e vantagens constantes da legislação 
vigente.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio Antônio Augusto Martins, 12 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO Nº 105/2023
Declara de Utilidade Pública a 
Federação de Desportos Aquáticos 
de Roraima – FEDAR e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos da Lei 
Estadual n. 050, de 12 de novembro de 1993 e sua alteração, a Federação 
de Desportos Aquáticos de Roraima – FEDAR, inscrita no CNPJ sob o n. 
10.879.436/0001-56, atualmente sem sede própria, funcionando na Av. dos 
Imigrantes, n. 1.612 – Sala n. 22, Bairro Caimbé – Terminal João Firmino 
Neto, CEP 69.309-971 – Boa Vista/RR.

Parágrafo único. À entidade a que se refere o caput deste artigo 
são assegurados os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio Antônio Augusto Martins, 12 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 106/2023
Declara de Utilidade Pública a 
Cooperativa dos Carvoeiros do 
Estado de Roraima – UNICARVÃO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública, nos termos da 
Lei Estadual n. 050, de 12 de novembro de 1993 e sua alteração prevista 
na Lei Estadual n. 182, de 17 de dezembro de 1997, a Cooperativa dos 
Carvoeiros do Estado de Roraima - UNICARVÃO, inscrita no CNPJ n. 
11.942.211/0001-60, com sede na Rua Rio Verde, n. 128, bairro Bela Vista, 
CEP: 69.316-102, Boa Vista – Roraima.

Parágrafo único. À Cooperativa a que se refere o caput 
deste artigo são assegurados os direitos e vantagens da legislação 
vigente.

Art. 2º Este Decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 12 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 107/2023
Declara de Utilidade Pública o Grupo 
Folclórico Quadrilha Amor Caipira, 
situado à Rua Via das Flores, n. 171, 
Bairro Pricumã, município de Boa 
Vista – RR. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA, faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:
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Art. 1º Fica concedida a comenda Ordem do Mérito Legislativo, 
na categoria Mérito Especial, à cantora roraimense Marília Tavares Araújo, 
nos termos do Decreto Legislativo n. 05, de 14 de junho de 2006, alterado 
pelo Decreto Legislativo n. 16, de 11 de maio de 2010.

Art. 2º A Mesa Diretora adotará as providências necessárias à 
realização de Sessão Solene de entrega da comenda constante no presente 
instrumento normativo.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio Antônio Augusto Martins, 13 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 114/2023
Declara de Utilidade Pública 
o Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais do Estado de Roraima 
(SINJOPER).

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública, nos termos da 
Lei Estadual n. 050, de 12 de novembro de 1993 e sua alteração, o 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de Roraima, CNPJ 
n. 84.021.823/0001-93, associação sem fins lucrativos e de defesa 
dos direitos da categoria profissional dos jornalistas do Estado de 
Roraima.

Parágrafo único. À entidade a que se refere o caput 
deste artigo são assegurados os direitos e vantagens da legislação 
vigente.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entre em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 13 dezembro de 2023. 
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

RESOLUÇÃO 11/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus da servidora Ilaine 
Inês Henz Dias, matrícula 28019, no período de 2 a 4 de janeiro de 2024, 
para assessorar o presidente da ALERR, deputado Francisco dos Santos 
Sampaio, em Brasília – DF. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula n° 27012 / ALE/RR

RESOLUÇÃO 12/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do servidor Marcelo 
de Magalhães Nunes, matrícula 28013, no período de 2 a 4 de janeiro de 
2024, para assessorar o presidente da ALERR, deputado Francisco dos 
Santos Sampaio, em Brasília – DF. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula n° 27012 / ALE/RR

RESOLUÇÃO 13/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 037/2023, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

 DECRETO LEGISLATIVO N. 111/2023
Declara de Utilidade Pública a 
Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Alto Alegre/RR – 
APAE DE ALTO ALEGRE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública, nos termos da Lei 
Estadual n. 050, de 12 de novembro de 1993 e sua alteração, a Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Alto Alegre/RR, abreviadamente 
APAE de ALTO ALEGRE, CNPJ: 44.409.012/0001-40, com sede na 
Avenida 1º de julho, S.N - Centro, CEP: 69.350-000, Alto Alegre - 
Roraima.

Parágrafo Único. À entidade a que se refere o caput deste artigo 
são assegurados os direitos e vantagens da legislação vigente. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Palácio Antônio Augusto Martins, 13 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 112/2023
Concede a comenda Orgulho de 
Roraima às pessoas que indica e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a comenda Orgulho de Roraima, nos 
termos da Resolução n.010, de 08 de abril de 2009, aos agraciados abaixo 
relacionados que desenvolvem um trabalho fundamental e de grande 
importância no combate ao tráfico de drogas em nossa Capital: 

I - Eduardo Wayner Santos Brasileiro - delegado-geral;
II - Darlinda de Moura Santos Viana - delegada-geral adjunta;
III - Herbert de Amorim Cardoso -diretor do Denarc;
IV - Francilene Lima Hoffmann de Vargas – delegada;
V - Marcus Antônio de Paiva Albano Júnior – delegado;
VI - Sandra Lima Leal - escrivã de Polícia Civil;
VII - Patrício Costa Rodrigues - agente de Polícia Civil;
VIII - Francival Lima da Costa - agente de Polícia Civil;
IX - Jean Alessandro Silva de Andrade - agente de Polícia Civil;
X - Marcelo Henrique de Araújo Sobral - agente de Polícia Civil;
XI - Lidemar Felizardo de Sousa - escrivão de Polícia Civil;
XII - Antônio Carlúcio Coelho - agente de Polícia Civil;
XIII - Pedro Delmiro do Monte - agente de Polícia Civil;
XIV - Francisco Denis Almeida Lima - agente de Polícia Civil;
XV - Eudenis Alves Coimbra - agente de Polícia Civil;
XVI - Romildo Brito Costa Rocha - agente de Polícia Civil;
XVII - Elisangela Castro Jesus - escrivã de Polícia;
XVIII - Jorge Gomes de Lima - agente de Polícia Civil;
XIX - José Deusivan Damasceno Rodrigues - agente carcerário de Polícia;
XX - Ronadson Raposo da Silva - agente de Polícia Civil;
XXI - Amauri de Oliveira Carvalho - escrivão de Polícia;
XXII - Carlos Alberto Bicudo - agente de Polícia Civil;
XXIII - Joilson Max de Araújo Alves - agente carcerário de Polícia;
XXIV - Dimas Otávio da Silva - agente de Polícia Civil; e
XXV - Maraya Yana Ribeiro de Matos - agente de Polícia Civil.
Art. 2° A Mesa Diretora adotará as providências necessárias 

à realização de Sessão para entrega da comenda constante do presente 
instrumento normativo.

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Antônio Augusto Martins, 13 de dezembro de 2023.
Deputado Estadual SOLDADO SAMPAIO

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

DECRETO LEGISLATIVO N. 113/2023
Concede a Comenda Ordem do 
Mérito Legislativo, na categoria 
Mérito Especial, à cantora 
roraimense Marília Tavares Araújo.

	A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RORAIMA faz saber que o Plenário aprovou e eu, Presidente da 
Assembleia Legislativa, promulgo o seguinte Decreto Legislativo:



10 BOA VISTA, 10 DE JANEIRO DE 2024DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 4084

RESOLUÇÃO 16/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 036/2021, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.
Fiscal Titular Edilene Simeão Araújo da Silva, matrícula: 28.263
Fiscal Suplente Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041
Processo 387/2021

Contratada

Manuel Belchior De Albuquerque Junior;
Isete Evangelista Albuquerque; 
Michelle Evangelista Albuquerque; e
Mariana Evangelista Albuquerque.

CPF/CNPJ 638.557.043-68

Objeto
Locação de 1 (um) imóvel para instalação dos 
núcleos do PROCON, da Ouvidoria, do Fiscaliza 
e do CNJ.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 549/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 17/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 036/2023, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.
Fiscal Titular Edilene Simeão Araújo da Silva, matrícula: 28.263

Fiscal Suplente Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 
31.172;

Processo 420/2023
Contratada DIELLE ALMEIDA SILVA
CPF/CNPJ 000.994.502-40

Objeto

Locação de um imóvel localizado no município 
de São João da Baliza, devendo conter uma área 
de recreação, piscina e campo de futebol para 
atender as necessidades do Centro de Convivência 
e Juventude – CCJUV.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 665/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 18/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercer a 
função de fiscal do contrato nº 041/2023, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.
Fiscal Titular Luiz Gustavo Ayres Barros, matrícula: 21.520
Fiscal Suplente Sandra dos Reis Silva, matrícula: 27.180
Processo 568/2023
Contratada RR TRANSLOG SERVIÇOS LTDA
CPF/CNPJ 25.101.491/0001-98

Objeto

Locação de um imóvel em área não residencial da 
cidade de Boa Vista/RR, com área livre e edificada 
para implantação e instalação da usina de energia 
fotovoltaica (energia solar), a fim de atender as 
necessidades deste Poder Legislativo.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 821/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

Fiscal Titular Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041

Fiscal Suplente Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 
31.172

Processo 094/2023

Contratada Maria Aurenir Freitas de Holanda

CPF/CNPJ 727.493.182-20

Objeto

Locação de um imóvel localizado no bairro 
Senador Hélio Campos ou adjacentes, onde será 
a nova instalação da Escola do Legislativo – 
ESCOLEGIS.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 647/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 14/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 031/2022, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Deyve de Araújo Viana, matrícula: 26.499

Fiscal Suplente Katley de Almeida Oliveira, matrícula: 29.201

Processo 154/2022

Contratada BB Comércio e Instalação de Equipamentos 
Elétricos Ltda.

CPF/CNPJ  03.576.305/0001-34

Objeto

Eventual contratação de empresa especializada na 
prestação dos serviços de implantação, manutenção 
e operação do Centro Integrado de Segurança e 
Monitoramento, com assistência técnica, help 
desk, para atender as necessidades da Assembleia 
Legislativa do Estado de Roraima – ALERR e seus 
núcleos / anexos.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 546/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente Geral
Matrícula 27012 / ALE/RR

RESOLUÇÃO 15/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 025/2023, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041 

Fiscal Suplente Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 
31.172

Processo 206/2023

Contratada Leonice Mota Empreendimentos LTDA

CPF/CNPJ 48.218.149/0001-78

Objeto Locação de 1 (um) imóvel localizado na Rua Araújo 
Filho, n° 697, Centro, Boa Vista – RR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 535/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR
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RESOLUÇÃO 22/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a 
função de fiscal do contrato nº 0089/2021, conforme artigo 67 da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Clayton Diego Silva Reis, Matrícula: 27.290

Fiscal Suplente Iure Aires Oliveira, matrícula: 31.523

Processo 102/2021

Contratada Tecway Serviços e Locação de Equipamentos 
LTDA

CPF/CNPJ 13.392.705/0001-43

Objeto
Contratação de serviço de locação de veículos tipo 
sedan, sem motorista, para atender as necessidades 
da ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 68/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula:27012/ALERR

RESOLUÇÃO 23/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 007/2019, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, Matrícula: 
31.172

Fiscal Suplente Diego Ricelle Souza de Jesus, matrícula: 31.425

Processo 253/2019

Contratada Amatur Amazônia Turismo LTDA

CPF/CNPJ 34.805.903/0001-61

Objeto
Eventual contratação de empresa para prestação 
de serviços de locação de veículo tipo ônibus para 
atender as necessidades da ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 69/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 24/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 017/2022, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Clayton Diego Silva Reis, Matrícula: 27290

Fiscal Suplente Iure Aires Oliveira, matrícula: 31.523

Processo 281/2022

Contratada Tecway Serviços e Locação de Equipamentos 
LTDA

CPF/CNPJ 13.392.705/0001-43

Objeto
Contratação de empresa para prestação do serviço 
de locação de veículos leves e médios para atender 
as necessidades da ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 70/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 19/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 067/2017, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Zillny Mara Borges Loureiro Rocha, matrícula: 
31.172

Fiscal Suplente Edilene Simeão Araújo da Silva, matrícula: 28.263

Processo 753/2017

Contratada Olávio Claudio Gonçalves de Sena

CPF/CNPJ 164.240.502-72

Objeto
Locação de 1 (um) imóvel no município de 
Caracaraí, para atender aos Programas/Projetos 
que são desenvolvidos pela ALERR. 

Art. 2º Fica revogada a Resolução 553/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 20/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 001/2020, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Luma de Aguiar Marreiros, matrícula: 27.041

Fiscal Suplente Edilene Simeão Araújo da Silva, matrícula: 28.263

Processo 868/2019

Contratada MERICEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CPF/CNPJ  03.550.093/0001-16

Objeto
Locação de imóvel para atender o Programa 
Abrindo Caminhos no município de Boa Vista 
– RR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 214/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 21/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 006/2021, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal Titular Clayton Diego Silva Reis, matrícula: 27.290

Fiscal Suplente Iure Aires Oliveira, matrícula: 31.523

Processo 078/2021

Contratada TECWAY SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA

CPF/CNPJ  3.392.705/0001-43

Objeto Contratação de serviço de locação de veículos para 
atender as necessidades da ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 67/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR
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RESOLUÇÃO 28/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do servidor Johnatah 
da Luz Veloso, matrícula 26057, no período de 2 a 5 de janeiro de 2024, 
para assessorar o presidente deste Poder Legislativo, deputado Francisco 
dos Santos Sampaio, em Brasília – DF. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 10 de janeiro de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula n° 27012 / ALE/RR

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ERRATA DA RESOLUÇÃO Nº 7353/2019-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, 
RETIFICA - na seção Atos Administrativos referente à Resolução nº 
7353/2019-SGP, publicada no Diário da Assembleia Legislativa, edição nº 
3041 de 30 de julho de 2019, devido à incorreção da data do exercício de 
férias do servidor (a) a ser sanado (a).
Onde se lê: 

Art. 1º “.....”, no período de 10/07/2019 a 08/08/2019, referente 
ao exercício de 2018.
Leia-se:

Art. 1º “.....”, no período de 10/07/2019 a 08/08/2019, referente 
ao exercício de 2016.

Art. 2º Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a contar de 
10/07/2019

Palácio Antônio Martins, 09 de janeiro de 2024.
CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 29362

RESOLUÇÃO 25/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 028/2023, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.
Fiscal Titular Diogo Ricelle Souza de Jesus, matrícula: 31.425
Fiscal Suplente Diego Rafael Sousa, matrícula: 28.269
Processo 432/2022

Contratada ERLI Comércio de Preços e Serviços de 
Manutenção Veicular EIRELI

CPF/CNPJ 07.870.937/0001-67

Objeto

Contratação de empresa especializada para 
a prestação de serviços técnico automotivo 
especializado de manutenção (preventiva e 
corretiva) através de serviços mecânicos, elétricos, 
de lanternagem, pintura e capotaria, em veículos de 
diversas marcas e modelos, incluído o fornecimento 
de peças/acessórios automotivos para manutenção 
dos veículos pertencentes à frota da Assembleia 
Legislativa do Estado de Roraima – ALERR.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 561/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 26/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, 
RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem a função de fiscal do contrato nº 043/2023, conforme artigo 67 
da Lei 8.666/93.

Fiscal titular Edilene Simeão Araújo da Silva, matrícula: 28.263

Fiscal suplente Katley de Almeida Oliveira, matrícula: 29.201

Processo 382/2023

Contratada ARCNETI MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
LTDA

CPF/CNPJ 08.044.934/0001-37

Objeto

Contratação de empresa para prestação de serviços, 
sob demanda, de planejamento e organização de 
eventos em geral, serviços correlacionados e suporte, 
compreendendo o planejamento operacional, a 
organização, promoção, coordenação, execução 
e acompanhamento até a finalização de todas as 
atividades, com a disponibilização de infraestrutura 
e fornecimento de apoio logístico, para os eventos 
realizados pela ALERR, tanto na capital quanto 
no interior.

Art. 2º Fica revogada a Resolução 861/2023.
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Antônio Martins, 9 de janeiro de 2024.
Orlando Vagno de Jesus Santos

Superintendente-Geral
Matrícula: 27012/ALERR

RESOLUÇÃO 27/2024
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais,
RESOLVE:

Art. 1º Convalido o afastamento com ônus do deputado Francisco 
dos Santos Sampaio no período de 2 a 5 de janeiro de 2024, para tratar de 
assuntos de interesse deste Poder Legislativo, em Brasília – DF. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 10 de janeiro de 2024.

Orlando Vagno de Jesus Santos
Superintendente-Geral

Matrícula n° 27012 / ALE/RR
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REPUBLICAÇÃO POR ERRO MATERIAL
RESOLUÇÃO Nº 0019/2024-SGP

A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder usufruto de férias aos servidores da 

Assembleia Legislativa de Roraima, em conformidade com a Resolução 
Legislativa nº 009/2023 e Ato da Mesa Diretora nº 038/2023, publicados no 
Diário da ALE-RR, Edição nº 4071, de 19 de dezembro de 2023, conforme 
relação abaixo discriminada:

Mat. Nomes Dias Exercício Início Término

30314 Jucileide Alves Lopes 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29892 Dermilson Garcia Souza 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

30317 Roseli Alves Amorin 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

30316 Nelio Alves Lopes 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a contar de 02/01/2024.
Boa Vista - RR, 10 de janeiro de 2024.

CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 29362

REPUBLICAÇÃO POR ERRO MATERIAL
RESOLUÇÃO Nº 0018/2024-SGP

A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº 389/2016-MD 
e suas alterações,

RESOLVE,
Art. 1º Conceder usufruto de férias aos servidores da 

Assembleia Legislativa de Roraima, em conformidade com a Resolução 
Legislativa nº 009/2023 e Ato da Mesa Diretora nº 038/2023, publicados no 
Diário da ALE-RR, Edição nº 4071, de 19 de dezembro de 2023, conforme 
relação abaixo discriminada:

Mat. Nomes Dias Exercício Início Término

29888 Carine Eulalia Veras Silva Guedes 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29909 Priscila da Silva Costa 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29890 Dahlin Leal Pereira 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29920 Vivian Rodrigues dos Santos 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29917 Valdeclecia Pereira do Nascimento 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29918 Vanessa Campos Galvao 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29891 Debora Silveira Almeida 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29901 Joao Antonio Timoteo Demetrio 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29889 Clemilda Pereira dos Santos 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29896 Gisely Maria Magalhaes de Lima 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29903 Kamila Alves da Silva 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29902 Kaio Wanderson Amorin Lopes 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29887 Brenda Rafaela Soares Leite 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29913 Silvia Rafaela Demetrio Costa 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29906 Luis Germano Duarte Maciel 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29899 Jailson Gomes dos Santos 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29919 Vicente Ferreira Sousa 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29893 Edu Lopes da Silva 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

29916 Thiago Araujo Martins Barbosa 30 2023 02/01/2024 31/01/2024

Art. 2º Esta Resolução surte efeitos a contar de 02/01/2024.
Boa Vista - RR, 10 de janeiro de 2024.

CLAUDEMÍ ALVES DE SOUSA E SOUSA
Superintendente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 29362


